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'RESOLUÇÃON.O ~g/9~
SESSÃO DE: 14.lú.98
PROCESSO DE RECURSO N.o 1/001983/95. A.L : 1/388041
RECORRENTE: Aldeniza Garcin Figueiredo Porto
RECORRIDO: Divisão de Procedimentos T.'ibutários
RELATOR: Alberto Cardoso Moreno Maia

EMENTA: ICMS. Regim~ Esp~cial. AI incluindo
obriga.;õe.s já liquidadas~, tambéIÍ1, obrigaçWs ainda não
vencidas. D~cisão condenatória reK"lnnadn p::m\ parcial
procedência da ação fiscal.

RELATÓRIO:
Recurso de oficio dI?:decü2ã•.."I de 13 Inst5nc.ia que, em P3It~, contrariou inter~sses da

Fazenda Pública Éstadual. .
Nele o julg3d •..'r mOll(lcrático fez relatório do exame que procl?:deu nas P0Ç3S dos autos,

iniciando pelo AI que aponta .1 autu3l'kl COIÍlO infratüm dos mtig •.."ls, 68, I1I, de 767, L d, do Dec,
21.219/91.

In albis fluiu o pra.'!l'lpara apresentaç.ão de defesa.
Julgamento precedido de anális~ da regularidade da notificação dü contribuint.:., fls. 3, da

qual resültou ~..:mstlt3d•.."I referir-se aos perÍl..'dosde abril e outubro de 1995~
O 'AI, redi.1ll1:lfalta de recüUlimento de ICMS, rt':'Jimeespecial, da"'lueleperiod0 de 1995.
Jl.l1gou prüCedente ~ ação fiscal, intimando a (luÍllali.., (I rec•..,Uler à Fazenda Pública

Estadual (\ importállón d.:.R$ -l2ü,3~í,prillcip<11,multa ~jurüs ('.0111•..'S dl:1vidosacr~scim •..,s legais, no
prazo de 10 dias (Inti111aç.<íod~ fls. (9).

Manife.::;ta'iã•.."I da condennd", fls. 12, "fiml~lHd•.., que já havia "efetuado junto 3 dívida ativa
do estado o pagal11entü dos m~ses de 04/Ç'5 e 05/95, confomle comprovantes anex0s ..." fe:::
entender que. solidtav3 a e.xclusão daquel.;oswllüres indevida'mente induíd •..'S no AI.

A Douta PrüCucad",ria do Estado, adotandl"l os fundamentos do parecl?:r do C. Tribut~rio,
opinn pelo conhedment(1 e provimento do r~lIfso e ren)t1113d::'! decisão recorrida, julgnnd",-se £1c.e
à prova d0S autos pela parôal prlXedência da a.;ijo fiscal.
É o relatório.
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VOTO DO RELATOR:
hlexistindo prelilllin"r~ :1 sert'lll apreóad:ls passo ao exame de mérito.
Do AI merece, apt'nas, prosperar;] p",rte relativa M, (lbrigaç,ões não p~g3S, isto é ICMS por

regime especial de rec.oUlÍmentú referente aos meses de 06/95 a 09/~15.
As demais obriga~ões el~:nc3d3s no AI são descabid..1s porque: uma parte s~ refere, a meses

já pagos e a mrtra se refere a mês não exigível.
Restou prl.wado que ICMS relatiVú ;;\OS lllt"Sesde ablil e maio de 1~95 já havia sido pago.
O ICMS referente 3(1mê.s de outubro de 1995 só venceria no seÀio dia do mSs subsequente

30 gerador da obrigaç.ãü. Esse pr3ZO "inda n50 havia Íf<U13cürridoquando o ternlü de nüti.fkação
cuja cópia repousa às fls. 3, fui emitido (20.10.95). '

Diante do ~~1>ostüvotl.' pam que se cünheça do recurso VühUltári,ü interposto, para dar-lhe
provimento e se ref(lnnar 3 deds50 singular de:prü\.:edência para pardal procedência da ação fisc.al
em acordo com o parecer da PGE.

DECISÃO: Vistos etc., autos de tt 1/1983/95 PAT, AI, 3SSÜ411~15,RESOLVEM os l11embros da
2a Câmara do ConselhQ dt' Recursos Tribul1rios, por lUlanimidade de votos, ~ol1.hecerdü recurs,)
voitUltiuio interpostu, dar-lhe pmvirnellto, para refOrnl.:1rde proced&ncL:1para parcial proceden~ia dI)
feito fiscal a decisão re~,orrida, nos t~rmos dü voto do relator e. de acordo ~,(\mo parecer d.., douta
Pro~.urad(lria Geral do Estado.
SALA DA SESSÕES DA la CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
em Fortaleza, Yde março 1999.

Conselheiros:

\{L..-'i-~~ ~CLJ-
Ubiratan F. de Andrade - Procurador do Estado
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